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No Brasil, o termo “javali asselvajado”, que será utilizado diversas vezes no artigo, possui 

um caráter genérico, devido aos animais de vida livre ser praticamente todos híbridos e resultantes 

do cruzamento com o porco doméstico. Portanto o termo possui um caráter geral referindo-se a toda 

a forma fenotípica e cariotípicas possíveis de Sus scrofa, diferentes do porco doméstico, e que se 

asselvajaram devido a solturas ou escape de criações autorizadas (SBPF, 2010), conforme pode ser 

observado na figura 1. 

 

Figura 1: Foto de javali no RS (fonte AGAJA) 

  

Este cruzamento confere a estes animais um porte mais avantajado e uma maior 

prolificidade, podendo resultar em até duas gestações a cada 12 a 15 meses (SBPF, 2010). 

O Javali (Sus scrofa scrofa, Linnaeus 1758) é uma espécie com ampla distribuição e origem 

da Euro – Ásia, sendo introduzido em diversos países do mundo, incluindo as Américas, onde é 

considerada uma espécie exótica invasora (CLOQUENOT et al., 1993). 
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Caracterizam-se como espécies exóticas invasoras os organismos (plantas, animais e 

microorganismos) que uma vez introduzidos em um novo ambiente, se estabelecem passando a 

desenvolver populações auto-regenerativas que após um período de tempo invadem o ambiente 

causando impactos ecológicos, ambientais e sociais. Os impactos negativos da distribuição de javalis 

incluem a degradação da vegetação nativa e água de superfície (CUSHMANM et al, 2004;. 

KALLER e KELSO, 2006), a predação sobre a fauna e pecuária (SEWARD et al., 2004) e 

transmissão de patógenos para humanos e animais (JAY et al, 2007;. HALL et al, 2008; HERMOSO 

de MENDONZA et  al, 2006; MONTAGNARO et.al, 2010; MOHAMED et al, 2011). 

O processo de invasão biológica tende a causar inestimáveis perdas de biodiversidade e, por 

isso, é considerado pela União Internacional para conservação da fauna como a segunda causa de 

extinção de diversidade biológica (SBCF, 2010) 

O javali introduzido em diversas regiões do mundo é classificado pela União internacional 

para conservação da natureza (IUCN, na sigla em Inglês) como uma das 100 piores espécies 

exóticas invasoras (LOWE et all, 2000). As espécies exóticas podem transformar a estrutura dos 

ecossistemas e afetar consideravelmente as espécies nativas que os compõe. (CHOQUENOT et al., 

1996) 

As populações de javalis asselvajados no Brasil vêm crescendo devido à falta de predadores 

naturais, à grande disponibilidade de alimentos que encontram nas culturas agrícolas, no meio 

ambiente e a falta de uma estratégia adequada para o controle destes animais na natureza.  

Na Europa, os números de Javalis asselvajados têm crescido drasticamente nos últimos 60 

anos e a espécie também mostra uma distribuição mais generalizada (ARTOIS et al. 2002). 

Os suínos e javalis pertencem à mesma espécie, e compartilham os mesmos patógenos, o que 

faz desta espécie um possível reservatório para diversas doenças que podem afetar a pecuária, em 

especial a produção de suínos (ALBINA et al, 2000). 

 

ORIGEM DOS JAVALIS NA AMÉRICA DO SUL E NO BRASIL 

Os primeiros registros da introdução do javali-europeu (Sus scrofa) na América do sul datam 

de 1904 e 1906, quando alguns animais foram trazidos da Europa para a província de La Pampa na 

Argentina (JAKSIC et al.2002; MERINO e CARPINETTI, 2003). 

Durante muitos anos considerou-se a hipótese da invasão de javalis asselvajados no território 

brasileiro ter ocorrido pela fronteira sudoeste do Rio Grande do Sul com o Uruguai, motivada pela 

diminuição da oferta de alimento no país vizinho. Tal fato teria ocorrido após a estiagem de 1989, 
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como resultado da diminuição no nível das águas do Rio Jaguarão (FRANKENBERG, 2005; 

VALÉRIO, 1999). Somado a isso em 1996 e 1997, foram autorizadas importações de javalis puros 

originários da Europa e do Canadá para criação nos Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo. Em 

1998, a importação de javalis e a abertura de novos criadouros foram proibidas pelo IBAMA. 

Muitos produtores resolveram soltar os animais com medos de multas e infrações por parte dos 

órgãos ambientais oriundas da proibição destas criações (DEBREDT et al., 2005). 

 No entanto, o estabelecimento de criadouros no final da década de noventa propiciou um 

segundo processo de invasão, resultante dos animais oriundos de fugas e solturas de propriedades 

instaladas no Rio Grande do Sul e São Paulo (DEBEDT et al.,2005).  

Hoje são realizados esforços com a participação de várias entidades do setor público, como a 

Embrapa, IBAMA, SEAPA e MAPA, na tentativa de estabelecimento de políticas publicas que 

enfrentem este tema, que impacta tanto na preservação e conservação da biodiversidade, como nas 

questões relacionadas à sanidade agropecuária nacional. É necessário o compartilhamento de 

responsabilidades para o manejo populacional e a introdução de sistemas de vigilância sanitária que 

incluam as populações de vida livre. 

Acredita-se que é prudente regulamentar um sistema de vigilância em populações de animais 

selvagens e asselvajados para as doenças que tenham sido previamente erradicadas, como é o caso 

da Peste suína clássica em grande parte do país, fornecendo evidência adicional de que estas doenças 

não estão presentes nestas regiões. 

O Monitoramento das doenças da vida selvagem e programas de vigilância são críticos para a 

detecção precoce de muitas doenças que afetam a produção agropecuária (OIE, 2010). 

As experiências recentes enfatizam a ameaça que representa peste suína clássica às indústrias 

de suínos em todo o mundo. A experiência em 1997-1998 na Holanda e o ressurgimento da PSC em 

outros países da Europa demonstram que a erradicação não pode ser aceita como um estado 

permanente e a mobilização de diversos atores sociais se fazem necessária para a introdução de um 

sistema de vigilância nessas populações selvagens ou asselvajadas. É essencial a participação do 

IBAMA, MAPA, Secretarias Estaduais de Agricultura e Meio Ambiente, Associações de Caça e 

setor produtivo de suínos para uma gestão sanitária compartilhada. 

Considera-se evidente que este é um tema que deve ser fruto de estudos adicionais para a 

construção de estratégias consistentes de vigilância nessas populações. Tendo como premissa 

essencial o conhecimento profundo do espaço pecuário local, o que inclui a diagnóstico preciso da 

presença dos javalis asselvajados, a possibilidade de interações com as populações comerciais, a 



 
4 

probabilidade deste contato, a construção dos possíveis cenários e a avaliação dos efetivos riscos 

sanitários para a suinocultura nacional. 
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